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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DGP - ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA
DAD – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES


Brasília-DF, 13 de junho de 2011.

Nota de Esclarecimento referente ao Pregão nº: 02/2011.

Senhores licitantes,

Em atendimento ao questionamento de licitante interessado, segue Nota de Esclarecimento referente ao Pregão em epígrafe.

1) A Contratada poderá realizar escala de revezamento para o descanso de 1 (uma) hora de cada vigilante, conforme preceitua a legislação pertinente ou deverá incluir na proposta o pagamento do adicional de intrajornada? Será obrigatória a cotação na planilha de preços da intrajornada conforme Cláusula Quarta da 1º Termo Aditivo da Convenção Coletiva?
Resposta: A contratada deverá realizar escala de revezamento para os empregados visando a concessão do intervalo para descanso intrajornada.
2) Item 4.5.2 do edital - descreve que o anexo a ser enviado com a proposta será o anexo II. O anexo II, se refere ao Termo de Vistoria. Perguntamos: é isso mesmo?
Resposta: Na verdade a referência mais adequada ao anexo IV.
3) Item 5.7 do edital - descreve que a proposta não poderá ter a identificação da empresa participante. Perguntamos: Somente quando da fase anterior aos lances, na ocasião do cadastro da proposta? 
Resposta: Tal exigência se faz necessária tão somente na fase da apresentação da proposta inicial antes da abertura da fase dos lances. Para que não haja qualquer apontamento que possa identificar quem é o emitente da proposta, por exemplo, na descrição do serviço da proposta.
4) Item 9.1 do edital -  Perguntamos se o prazo de 60 (sessenta) minutos para envio da documentação e proposta, contados da solicitação do pregoeiro pode ser acrescido? Haja vista a quantidade de documentos a serem remetidos e ainda o tempo que a empresa vencedora terá para readequar a planilha ao lance vencedor. Geralmente é concedido o prazo mínimo de 02 (duas) horas.
Resposta: O referido prazo poderá ser prorrogado caso seja necessário, contanto que não embarace o bom andamento da condução do processo.
 5) Item 9.3.7 do edital - cotar adicional conforme item 15.5 do edital. Perguntamos qual adicional?
Resposta: A referência correta é a do Item 16.5
 6) Item 13.11 do edital - Descreve que a Contratada ressarcirá prejuízos independente de culpa ou dolo. Acreditamos justo que a Contratada assuma prejuízos apenas quando comprovado a culpa ou dolo de seus empregados na execução dos serviços. Em situação que não haja interferência dos serviços de segurança ou a devida comprovação, não consideramos justo a penalidade.
Resposta: Cada caso será avaliado pontualmente, mas a responsabilização dos atos praticados pelos empregados será da empresa contratada.
7) Item 13.12 do edital - descreve que a Contratada deverá disponibilizar nas dependências da Contratante, um preposto para acompanhar as atividades dos seus empregados. Perguntamos se o preposto estará lotado na contratante? Pois se assim o for deverá ter seus custos apropriados nas planilhas de preços ou representará a Contratada comparecendo a Contratante quando houver necessidade?
Resposta: O preposto deverá atender as solicitações do dia a dia do fiscal do contrato. A permanência nas dependências da Academia Nacional de Polícia ficará a cargo da logística da contratante.
  8) Item 13.31 do edital - prevê a relação de uniformes e insumos a serem utilizados. Informamos que nem todas as empresas utilizam quepe com emblema e distintivo tipo broche. O cassetete e porta cassetete são utilizados normalmente por postos desarmados, o que não se adequam aos postos licitados que são armados e ainda o modelo de lanterna recarregável ao invés de pilhas. Perguntamos se serão aceitos os equipamentos padrões utilizados por cada empresa? Para não ocorrer problemas quando da implantação. 

Resposta: Em se tratando de postos de vigilância armada, a utilização dos cassetetes não será exigida.
 9) Item 13.40 Quanto tempo será dado após assinatura do contrato para implantação dos serviços, haja vista os procedimentos de contratação e operacionais necessários?
Resposta: Após a homologação, a adjudicatária será convocada para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação. No entanto há alguns procedimentos administrativos necessários para a implementação da nova contratada que poderá demorar a recebimento da autorização de início dos serviços. Cada caso será analisado pontualmente.
10) Item 15.1 sobre a vistoria, menciona serviços de copeiragem ao invés de vigilância.
Resposta: Onde se lê serviço de copeiragem leia-se serviço de vigilância.
11) Item 16.1 do pagamento. Relata que o pagamento será após 30 (trinta) dias contados da data final do período de adimplemento de cada parcela, de apresentação das faturas e notas fiscais. Perguntamos qual é o prazo para pagamento depois da entrega da fatura? Digamos que o contrato seja implantado dia 1º a fatura seja emitida e entregue dia 1º do mês seguinte (30 dias) depois. Será paga em qual data? 
Resposta: O texto aduz no prazo de até 30 (trinta) dias. Tal prazo é utilizado para que ocorra um tempo hábil para análise das planilhas de custos e formação de preços, das obrigações trabalhistas, bem como medição do cronograma físico financeiro e outros conforme legislação. Conforme disposto na alínea “a” inciso XIV artigo 40 da Lei 8.666/93.
12) Item 16.5 do edital - relata que todos os funcionários farão jus ao adicional de periculosidade, todavia, os valores orçados no Anexo III, estão baixos para a previsão do adicional citado. Perguntamos se na pesquisa de preços houve a previsão deste adicional?
Resposta: Conforme assevera o artigo segundo da Portaria SLTI/MPOG nº 11, de 29 de julho de 2010, os valores ali estabelecidos consideram apenas condições ordinárias de contratação, não incluindo necessidades excepcionais na execução do serviço que venham representar custos adicionais para a contratação. Portanto, tais valores poderão ultrapassar o valor nela limitado.  Considerando que com a exclusão do referido adicional, o valor proposto esteja dentro do limite estabelecido na norma acima citada.
13) Item 19.1 da vigência - relata vigência inferior a 12 (doze) meses, todavia, a proposta será cadastrada e enviada com previsão para 12 (doze) meses, conforme item 4.1 do edital. Perguntamos se está correto? Pois geralmente o prazo mínimo é de 12(doze) meses nos processos licitatórios que participamos.

Resposta: A redação está correta. 

14. Referente ao item 5 alínea 5.4 item III, as empresas que cadastrarem valor maior que o estimado no edital será desclassificada e não participara da fase de lances, esta correto o entendimento?
Resposta: O valor estipulado no presente certame foi obtido mediante pesquisa de mercado perfazendo, portanto, em um dos limites para o critério de adjudicação da proposta comercial. Adjudicar um valor acima do patamar informado não será possível. Assim, o valor de propostas acima do valor estabelecido se aceitas não poderão ser adjudicadas quando não respeitarem tanto a Portaria 11 de 10 de julho de 2010 quanto o valor máximo.
15. A empresa poderá optar por modelo de planilha, ou será obrigatório o modelo do edital, ou ainda as empresas deverão seguir a nova portaria, qual seja nº 7 de 09 de março de 2011?
Resposta: O modelo de planilha apresentado segue como modelo podendo sofrer alterações na sua forma na medida em que se obedeça aos índices legais estabelecidos, piso salariais das categoriais envolvidas e/ou outras obrigações por força de lei.
Atenciosamente,

HUGO DE OLIVEIRA ARRUDA
 
Pregoeiro da ANP/DPF
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